ENUNCIADO Nº 2 DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA DE INTERESSES DIFUSOS E COLETIVOS
EXECUÇÃO PROMOVIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL CONSISTENTE EM DECISÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS. DÉBITOS QUE RESULTARAM EM PREJUÍZO AO ERÁRIO. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ARTIGO 25, INCISO VIII DA LEI Nº 8.625/93.
1. As decisões do Tribunal de Contas, que impõem condenação patrimonial aos responsáveis por irregularidades no uso de bens públicos têm eficácia de título executivo, nos termos do artigo 71, § 3º da Constituição Federal.
2. O Ministério Público tem legitimidade para a propositura de execução de título originário do Tribunal de Contas, com fundamento no artigo 25, inciso VIII da Lei nº 8.625/93, apenas para ressarcimento ao erário do débito imputado, mas não para a multa administrativa, sem prejuízo de eventual ajuizamento de ação por ato de improbidade administrativa.
 
1. A ação civil pública é o meio adequado para reparar o dano ao patrimônio público, inclusive, recompô-lo através de pedido de restituição aos cofres públicos.
O artigo 17 da Lei nº 8.429/92 estabelece que “a ação principal, que terá o rito ordinário, será proposta pelo Ministério Público ou pela pessoa jurídica interessada, dentro de trinta dias da efetivação da medida cautelar”.
O artigo 83 do Código de Defesa do Consumidor estabelece que “para a defesa dos direitos e interesses protegidos por este código são admissíveis todas as espécies de ações capazes de propiciar sua adequada e efetiva tutela”. Esse dispositivo legal aplica-se a todo o regime dos direitos coletivos, inclusive, o patrimônio público.
A decisão do Tribunal de Contas constitui título executivo extrajudicial
, nos termos do artigo 71, § 3º da Constituição Federal e, portanto, admite a propositura da respectiva execução.
2. A Constituição Federal de 1988, no artigo 127, destinou ao Ministério Público o caráter de instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.
 Desde que os estudos doutrinários dos interesses difusos e coletivos converteram-se em lei, o Ministério Público tornou-se seu destinatário natural. 
Assim, a atuação do Ministério Público, no que se refere à defesa dos interesses metaindividuais é realizada a partir da Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/85), que se aplica subsidiariamente ao sistema de outras normas legislativas destinadas à proteção desses interesses (Leis 7.853/89; 7.913/89, 8.069/90, 8.078/90 e 8.884/94).
A partir da legislação vigente, o Ministério Público tem legitimidade para intentar ação civil pública na defesa de “qualquer outro interesse difuso ou coletivo” (art. 1º, inciso IV da Lei da Ação Civil Pública).
O Código de Defesa do Consumidor, no artigo 82, conferiu legitimidade ao Ministério Público para ajuizar ações coletivas na defesa de direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos dos consumidores
.
Para completar, vieram as Leis Orgânicas Federal
 e Estadual
 do Ministério Público, confirmando-lhe a mencionada legitimação ativa ad processum (capacidade para estar em juízo).
Ademais, a doutrina reconhece a legitimidade ativa do Ministério Público para a proteção do patrimônio público
.
Cumpre ressaltar, ainda, que o próprio Superior Tribunal de Justiça, em 2 de agosto de 2006, aprovou a Súmula n° 329, a qual dispõe que “o Ministério Público tem legitimidade para propor ação civil pública em defesa do patrimônio público”.
O artigo 25, inciso VIII da Lei federal nº 8.625/93 estabelece que “além das funções previstas nas Constituições Federal e Estadual, na Lei Orgânica e em outras leis, incumbe, ainda, ao Ministério Público...ingressar em juízo, de ofício, para responsabilizar os gestores do dinheiro público condenados por tribunais e conselhos de contas”
.
Neste sentido, é o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça:
“Execução. Título originário de decisão do Tribunal de Contas Estadual. Legitimidade do Ministério Público. Lei nº 8.625/93. Precedente do STF que não se aplica à hipótese.
I – O Ministério Público tem legitimidade para a propositura de execução de título originário dos Tribunais de Contas, não se confundindo a hipótese com o procedente do STF invocado no aresto recorrido (RE nº 223.037-1/SE, Rel. Min. MAURÍCIO CORRÊA, DJ de 02.08.02), que cuidava de execução promovida pelo próprio Tribunal de Contas e, de forma hipotética, considerou o nobre relator que nem mesmo o Ministério Público que atuava junto àquele órgão, por não integrar o Ministério Público ordinário, poderia fazê-lo.
II – Recurso provido”
.
“PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO PROMOVIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL CONSISTENTE EM DECISÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE CONTAS ESTADUAL. DÉBITOS IMPUTADOS EM RAZÃO DA PRÁTICA DE ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA QUE RESULTARAM EM PREJUÍZO AO ERÁRIO PÚBLICO MUNICIPAL. CONDENAÇÃO DO PARQUET EM HONORÁRIOS. ARTIGO 18 DA LEI 7.437/85. IMPOSSIBILIDADE.
1. Controvérsia que gravita em torno da possibilidade de condenação do Ministério Público em honorários advocatícios que, observando orientação jurisprudencial local, ajuizou execução extrajudicial, amparada em decisão do Tribunal de Contas Estadual, que, nos termos do artigo 71, § 3º, da Constituição Federal de 1988, tem eficácia de título executivo, quando resulta em imputação de débito ou multa.
(...) 
4. Destarte, a Lei 8.429/92 estabelece as sanções aplicáveis aos agentes públicos que pratiquem atos de improbidade administrativa, prevendo que a Fazenda Pública, quando for o caso, promoverá as ações necessárias à complementação do ressarcimento do patrimônio público (artigo 17, 4º), permitindo ao Ministério Público ingressar em juízo, de ofício, para responsabilizar os gestores do dinheiro público condenados por tribunais e conselhos de contas (artigo 25, VIII da Lei 8.625/93)”
.
3. Desse modo, as decisões do Tribunal de Contas admitem a propositura da ação de execução, possuindo o Ministério Público legitimidade para tanto.
� O artigo 85 da Lei Complementar Estadual nº 709, de 14 de janeiro de 1993 estabelece que “as decisões do Tribunal de Contas de que resulte imputação de débito ou multa terão eficácia de título executivo”.


2 “Assim agindo, a lei infraconstitucional (CDC) agiu em conformidade com a Constituição Federal, porque a defesa do consumidor, além de garantia fundamental (art. 5º, n. XXXII, CF) é matéria considerada de interesse social pelo art. 1º do CDC. Como é função institucional do Ministério Público a defesa dos interesses sociais (art. 127, caput, CF), essa atribuição dada pelo art. 82 do CDC, obedece ao disposto no art. 129, n. IX, CF, pois a defesa coletiva do consumidor, no que tange a qualquer espécie de seus direitos (difusos, coletivos ou individuais homogêneos) é, ex vi legis, de interesse social. Pode o Ministério Público ajuizar qualquer demanda coletiva, na defesa de qualquer direito que possa ser defendido por meio de ação coletiva (difuso, coletivo ou individual homogêneo - CDC 81, par. ún.). O que lhe é vedado é agir na defesa de um interesse individual puro, determinado” (Nelson Nery Júnior, “O Ministério Público e as Ações Coletivas” in Ação Civil Pública (Lei 7.347/85-Reminiscências e Reflexões após dez anos de aplicação), São Paulo, Editora Revista dos Tribunais, 1995, pp. 358/359).


� Vide artigo 25 da Lei 8.625/93.


� Confira: artigo 103 da Lei Complementar Estadual nº 734/93.


� Confira a respeito, entre outros, Nelson NERY JÚNIOR e Rosa Maria Andrade NERY, Código de Processo Civil comentado, São Paulo, Editora Revista dos Tribunais, 1994, pp. 1018-1023; Hugo Nigro MAZZILLI, A defesa dos interesses difusos em juízo, São Paulo, 7ª edição, São Paulo, Editora Saraiva, 1995, pp. 153-6; Rodolfo de Camargo MANCUSO, Ação civil pública, 4ª edição, São Paulo, Editora Revista dos Tribunais, 1996, p. 14, Arnold WALD, Luiza Rangel de MORAES e Alexandre de M. WALD, O direito de parceria e a nova lei de concessões, São Paulo, Editora Revista dos Tribunais, 1996, p. 110 e Jessé Torres PEREIRA JÚNIOR, Comentários à lei de licitações e contratações da administração pública, 3ª edição, Rio de Janeiro, Renovar, 1995, p. 58.


� No mesmo sentido: artigo 103, inciso XII da Lei Complementar Estadual nº 734, de 26.11.93.


� STJ, REsp. 996031-MG, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, v.u., j. em 11.03.2008, DJ 28.04.2008.


� STJ, REsp. 578969-PB, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, v.u., j. em 13.12.2005, DJ 13.02.2006.





